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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE
BARREIRINHAS/MA.
 
 
 
 
 
URGENTE – SAÚDE PÚBLICA
 
 
 
 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DOESTADO DO MARANHÃO, por seu
representante infraassinado, com arrimo nos artigos 127 e 129, III, da Constituição
Federal, artigos 25, IV, “a'”e 26, V, “a “ da Lei nº. 8.625/91 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público), artigo 134, caput, da Constituição Federal, artigos 1º, caput e 8º, IV,
“b e d”, da Lei Complementar Estadual nº. 19/94, vêm, perante V. Exa. propor a
presente
 
 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER COM PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA

DE URGÊNCIA
 
em face de
 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHAS, pessoa jurídica de direito público interno,
representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Albérico de França Ferreira Filho, podendo
ser encontrado na sede da Prefeitura Municipal; e

 
KLEBER MOREIRA NETO, brasileiro, CPF nº 046.106.823-03, nascido aos

15/04/1991, filho de Natiany Vieira da Cunha Santos Aroso, residente na Travessa dos
Rouxinois, 301, QD 09, Lote 03, São Luis/MA, tendo em vista os fatos e fundamentos
jurídicos a seguir deduzidos:
 
I- DOS FATOS.
 

O Ministério Público do Estado do Maranhão tomou conhecimento
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através de e-mail, blogs, etc e endereçados à Promotoria de Justiça de Barreirinhas,
dando conta de que haveria um show denominado “Pré réveillon dos Lençóis, com a
participação do cantor Vitor Fernandes, no dia 30/12/2020, no clube Arena Show, em
Barreirinhas/MA, inclusive os ingressos estão a venda e cada suíte vale a quantia de
R$ 2.000,00 (dois mil reais), com direito a 15 pessoas por cada espaço nessa suíte, e
são várias suítes, fora os demais espaços. O local é um espaço privado, o que
demanda a atuação da Administração Pública Municipal e da força pública para conter
o evento e, assim, se fazer cumprir o Decreto Estadual nº 36.203, de 30 de setembro
de 2020.
 

Ressalta-se a clareza da grandeza da proporção do evento tanto pelo local
onde será realizado, quanto pelo fato de que os ingressos estão à venda (conforme
documento anexo), a popularidade do evento já vem adquirindo grandes proporções. O
“folder” de divulgação do mencionado “mega evento” dá para perceber que o show
em questão busca atrair grande número de pessoas, não se limitando a total de 150
estabelecido pelo decreto estadual.

 
Tomando conhecimento da situação, o Ministério Público local contactou

com o Dr. Delegado Regional de Barreirinhas, oportunidade que a mencionada
autoridade confirmou que o show fora autorizado, pois o local estava autorizado pelas
demais autoridades, tais como do Corpo de Bombeiros Militar e da Secretaria do Meio
Ambiente Municipal.

 
Entretanto, para não levar adiante a realização da festa em face do patente

risco à saúde pública local em razão da aglomeração que certamente será gerada no
lugar da festa, por se tratar de show musical de grande porte, ou seja, com
possivelmente a participação de centenas de pessoas, este órgão do Ministério Público
vem socorrer-se no Judiciário para que se evite tal desastre na saúde das pessoas que
irão frequentar esse mega  evento.

 
É notório, que a realização do show anunciado na cidade e regiões vizinhas,

se insira nessa categoria de grande porte, ou seja, com a participação de mais de 150
pessoas, além de violar o citado decreto estadual, coloca em risco iminente a
população, de uma forma geral, considerando o risco (concreto) de aumento de
contágio do COVID-19.
 

Assim, objetivando a proteção à saúde pública e a proliferação do Covid-19,
o Ministério Público de Barreirinhas, através de sua Promotoria de Justiça, que detém
 atribuição na área da saúde pública, aciona o Poder Judiciário para que seja garantido
o cumprimento do Decreto Estadual nº 36.203/2020, suspendendo, incontinenti e
como consequência, a realização do referido show, bem como de todos os
outros shows e eventos que vierem a ocorrer no município, públicos ou
privados, que se insiram na categoria de médio ou grande porte, ou seja, com
mais de 150 (cento e cinquenta) pessoas.
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II - DO DIREITO
 

Sabe-se que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, conforme o art.
127 da Constituição Federal de 1988, e que a vida e a saúde constituem direitos
fundamentais do ser humano, sendo de grande relevância pública.
 

Destaque-se ainda que é função institucional da Defensoria Pública (art. 4º,
VII e VIII, da LCF nº 80/1994) velar pela defesa dos direitos e interesses individuais,
difusos e coletivos ou individuais homogêneos.
 

Assim, é inquestionável a legitimidade ativa deste órgão ministerial para
ajuizar a presente ação civil pública.
 

Pois bem. É do conhecimento dos moradores de Barreirinhas que este
município se encontra em evidência pelo índice crítico do risco de transmissão (RT) da
Covid-19, ultrapassando a 1.0, conforme se aduz do contido no site
(https://farolcovid.coronacidades.org/), onde o nível de alerta para este município é
“moderado”. Se considerarmos a subnotificação para a qual alerta o site Farol Covid,
a situação se torna ainda mais alarmante.
 

Nesse raciocínio, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988,
em seu artigo 196, dispõe que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação. ”
 

A Lei Federal nº 13.979/2020, por sua vez, ainda vigente, pois a pandemia
do Covid-19 continua com sua ação deletéria dos seres humanos, dispõe sobre
diversas medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do Coronavírus e, dentre elas, a do isolamento social.
 

Ora, o que se deveria ser evitado nessa situação excepcional que passam
os municípios em questão, no frágil enfrentamento a transmissão do Covid-19, é a
aglomeração de pessoas. Ao contrário, o Município requerido, ao permitir a realização
do show, de iniciativa privada, permitirá a atração de um número incalculável de
pessoas, inclusive de outras localidades, e que terão, posteriormente, contato com
outras pessoas, pondo em risco a vida e a saúde de um número indeterminado de
pessoas, de modo que, a suspensão do referido show é medida que se impõe.
 

Ressalta-se que o próprio Estado do Maranhão, em razão da pandemia,
suspendeu a realização do tradicional São João do Maranhão, priorizando, no caso, a
saúde pública, em face da festividade em comemoração, e ainda hoje estão proibidos
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os shows de médio e grande porte, tal qual contido no prefalado Decreto Estadual
36.203, que reitera o estado de calamidade pública em todo o Estado do Maranhão
para fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19, consolida as normas estaduais
destinadas à contenção do Coronavírus (SARS-CoV-2), vejamos:
 

Art. 4º - São medidas sanitárias gerais, de observância obrigatória, em
todas as Regiões de Planejamento do Estado do Maranhão, por todas as
atividades autorizadas a funcionar, as seguintes: (...)
II - é vedada qualquer aglomeração de pessoas em local público ou
privado, em face da realização de eventos, encontros, reuniões e similares,
ressalvado o que consta no § 7º deste artigo;
(Omissis).
§ 7º. A vedação a que se refere o inciso II deste artigo não impede a
realização de eventos públicos e privados de pequeno porte, a exemplo de
reuniões, festas, shows, jantares, batizados, bodas, casamentos,
confraternizações, eventos científicos e afins, inaugurações, sessões de
cinema, apresentações teatrais, bem como lançamentos de produtos e
serviços, desde que observado o disposto no inciso XIV do art. 5º deste
Decreto e demais regras sanitárias fixadas para cada segmento.”
(Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 36.277, de 16 de outubro de
2020).

 
E a PORTARIA nº 055, de 17 de agosto de 2020, alterada pela PORTARIA

nº 081, de 21 de outubro de 2020, aprova protocolo específico de medida sanitária
segmentada para a realização de eventos públicos e privados, de pequeno porte, e em
seu art. 1º, §1º disciplina que os eventos de pequeno porte, públicos ou privados, são
aqueles com até 150 (cento e cinquenta) pessoas, vejamos:
 

Art - 1º Fica aprovado o protocolo específico de medida sanitária
segmentada, constante do Anexo I, que deverá ser seguido para a
realização de eventos públicos e privados de pequeno porte no Estado do
Maranhão.
§1º - Estão enquadrados nesta Portaria os eventos com até 150 (cento e
cinquenta) pessoas, a exemplo de reuniões, festas, shows, jantares,
batizados, bodas, casamentos, confraternizações, eventos científicos e
afins, inaugurações, lançamentos de produtos e serviços.
 

Conforme visto, entre as medidas de combate ao alastramento do COVID-19
em todo o Estado do Maranhão, encontra-se a suspensão das atividades que
possibilitem a grande aglomeração de pessoas em espaços públicos, assim como de
serviços não essenciais.
 

Desse modo, considerando a magnitude do evento, anunciado publicamente
nas redes sociais e por toda a região, resta evidente que o referido evento, bem como
todos os demais de médio e grande porte (que exceda a 150 pessoas), sejam públicos
ou privados, vão de encontro às normas legais e sanitárias vigentes e, por esse motivo,
devem ser suspensos como garantia da saúde pública.

Estado do Maranhão
MINISTÉRIO PÚBLICO

Promotoria de Justiça da Comarca de Barreirinhas

_

2020: O Ministério Público no fortalecimento do controle social
Praça Zacarias Castro, s/n.º65.590-000, BARREIRINHAS - MA

* Conforme art. 1º, III, "a", da Lei 11.419/2006 e Medida Provisória 2.200-2/2001.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://mpma.mp.br/autenticidade
informando os seguintes dados: Sigla do Documento MANIF-MIN-PJBAS,
Número do Documento 2442020 e Código de Validação C6FDCDE2B1.

4



 
III- A TUTELA DE URGÊNCIA
 

Imperiosa é a concessão da tutela provisória de urgência para que maior
ônus não seja experimentado à saúde pública em decorrência da transgressão das
regras vigentes em meio a uma pandemia nunca antes experimentada.
 

Dispõe o artigo 300 do Código de Processo Civil:
 
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao
resultado útil do processo.
§ 1º Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso,
exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a
outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte
economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.
§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após
justificação prévia.
§ 3º A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida
quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.

 
A medida cautelar é necessária e imperiosa, porquanto, o provimento da

pretensão, ao final, poderá ser inócuo para prevenir os danos causados à saúde
pública, uma vez que a população destinatária, no caso, os cidadãos, estarão expostos
aos riscos sanitários que eventos de grande porte como o dos autos e outros eventuais,
assim como os de médio porte, podem gerar.
 

Relevante é o fundamento da lide e presentes estão o ‘fumus boni juris' e o
‘periculum in mora'. As provas apresentadas são robustas o suficiente para levar a um
juízo de verossimilhança das alegações feitas, havendo sério risco da conduta
apontada ser realizada em patente transgressão às normas sanitárias e à saúde, e
dependem de simples subsunção dos fatos descritos na inicial as normas vigentes.
 

Por sua vez, o perigo da demora também está suficientemente ressaltado,
em face do risco a saúde da população deste município do potencial contágio pela
pandemia.

 
Assim sendo, com fulcro no art. 300 do Código de Processo Civil c/c art. 75

da Lei n.º 9.504/97, requer o Ministério Público a TUTELA DE URGÊNCIA no sentido
de que seja determinada a SUSPENSÃO IMEDIATA DA REALIZAÇÃO DO SHOW
denominado “PRÉ REVEILLON DOS LENÇÓIS, com ocorrência prevista para o dia 30
de dezembro de 2020, de responsabilidade do 2º demandado, ainda que em espaço
privado, bem como de todos os demais shows e eventos de médio e grande porte até
ulterior deliberação desse juízo.
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Assim, requer-se a concessão da tutela de urgência, nos termos do art. 300
c/c art. 301 do Código de Processo Civil, para que seja determinada a suspensão
temporária do show intitulado: “PRÉ REVEILLON DOS LENÇÓIS”, marcado para o
dia 30 de dezembro de 2020, bem como de qualquer outro show/evento de médio ou
grande porte (com mais de 150 pessoas), público ou privado, até liberação ulterior
desse juízo, com as claras as regras sanitárias do Estado e Município para a realização
de shows e eventos de grande e médio porte,  e que se restabeleça a normalidade do
quadro desta pandemia do COVID-19, sob pena de multa diária no valor de 100 (cem)
mil reais, caso não atendido nesse prazo, em favor do Fundo Estadual de Proteção dos
Direitos Difusos (FEPDD).
 
IV - DO PODER GERAL DE CAUTELA
 

Como se sabe, o Poder Geral de Cautela deriva da impossibilidade do
legislador tipificar todas as situações e perigos envolvendo pessoas, bens, direitos e
deveres e, para que tal lacuna fosse preenchida, mesmo que de forma genérica, foi
criado o artigo 798 do Código de Processo Civil, que concede ao Juiz o Poder de
determinar as medidas provisórias que julgar adequadas, quando houver fundado
receio de que uma parte, antes do julgamento da lide, cause ao direito da outra lesão
de grave e de difícil reparação.
 

A prova disso pode ser extraída da própria norma contida no mencionado
artigo 798 quando sugere ao juiz determinar: “ as medidas provisórias que julgar
adequadas, quando houver fundado receio de uma parte, antes do julgamento da
lide cause ao direito da outra lesão grave e de difícil reparação” .
 

O Professor Galeno Lacerda ao comentar o referido dispositivo legal,
afirma que “ No exercício desse imenso e indeterminado poder de ordenar “as
medidas provisórias que julgar adequadas” para evitar o dano à parte, provocado ou
ameaçado pelo adversário, a discrição do juiz assume proporções quase absolutas.
Estamos em presença de autêntica norma em branco, que confere ao magistrado,
dentro do estado de direito, um poder puro, idêntico ao do pretor romano, quando, no
exercício do imperium, decretava os interdicta” .
 

Assim, demonstrado está, concessa maxima venia, que a liminar haverá de
ser concedida, posto que, presentes a fumaça do bom direito e o perigo na demora,
face aos riscos a que estarão expostos todos os cidadãos presentes ao festejo, bem
assim aqueles com que estes tenham contato posteriormente.
 
V. OS PEDIDOS
 

Isto posto, REQUER :
 

I. – A concessão da TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA consoante
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requerimento formulado anteriormente, inaudita altera pars, sem prejuízo de medidas
outras que visem ao resultado equivalente pretendido nesta demanda, com a
SUSPENSÃO do show intitulado: “PRÉ REVEILLON DOS LENÇÓIS', marcado para o
dia 30 de dezembro de 2020, ainda que previsto para acontecer em espaço privado,
e/ou de qualquer outro evento/programação em espaços públicos ou privados, que
importe em aglomeração de pessoas e se insira como evento de médio ou grande
porte, ou seja, que exceda a quantidade de 150 (cento e cinquenta) pessoas,
contrariando os termos do Decreto Estadual 30.203/2020, tudo, portanto, nos termos
das normas sanitárias municipais e estaduais, já referidas no corpo desta inicial, sob
pena de multa diária no valor de 100.000,00 (cem mil reais), caso não atendido nesse
prazo, em favor do Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos (FEPDD);
 

II. – Sendo deferida a tutela de urgência, que seja oficiado à Procuradoria-
Geral do Município de Barreirinhas/MA para conhecimento e adoção das medidas
cabíveis e necessárias para o fiel cumprimento do estabelecido no Decreto Estadual no
sentido de fiscalizar eventos públicos e privados e não conceder autorização para a
realização de eventos/shows de médio e grande porte (com mais de 150 pessoas) e da
ordem judicial ora deferida, informando também ao juízo eventos que estavam
autorizados e doravante estarão suspensos.
 

III. – Que seja comunicado à Delegacia Regional de Barreirinhas e o
Comando Militar da Regional de Barreirinhas, podendo ser por meio dos seus
endereços ou via telefone dos comandantes, dando conhecimento desta decisão e
requisitando o apoio da força pública para cumprimento da ordem judicial e dos
decretos municipais.
 

IV. – Considerando a urgência da demanda, bem como a proximidade do
evento, que, uma vez deferida a medida de urgência, que o oficial de justiça, em
cumprimento à determinação judicial, se digne localizar os requeridos e dar
cumprimento ao comando judicial, inclusive, no local do evento, ainda que com o
auxílio da força pública, se essa providência se fizer necessária;
 

V. – A citação dos requeridos para contestarem a presente ação;
 

VI. – Ao final, a confirmação da tutela de urgência e a procedência integral
do pedido, com a condenação definitiva dos requeridos à obrigação de fazer no sentido
de suspender, temporariamente, o show intitulado: “PRÉ REVEILLON DOS
LENÇÓIS”, marcado para o dia 30 de dezembro de 2020, ainda que em local privado,
bem como de qualquer outro tipo de evento/show neste município de médio e grande
porte que exceda a quantidade de 150 (cento e cinquenta) pessoas, público ou privado,
conforme previsto no Decreto Estadual 32.203/2020, até que se restabeleça a
normalidade do quadro epidemiológico, ou até que os índices de Risco de Transmissão
atinjam níveis aceitáveis nesta localidade e que as regras sanitárias estaduais e
municipais comprovem a possibilidade de realização de shows e eventos de grande e
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médio porte;
 

VII. – Fixação de multa diária (pessoal) no valor a ser arbitrado por Vossa
Excelência, no exercício do poder geral de cautela, inerente à atividade jurisdicional,
pelo descumprimento da determinação judicial, quer de natureza antecipatória, quer de
natureza definitiva.
 

Valor da causa: R$ 1.000,00 (hum mil reais), para efeitos fiscais.
 

Barreirinhas, 29 de dezembro de 2020.
 
Francisco de Assis Silva Filho
     Promotor de Justiça
 

* Assinado eletronicamente

FRANCISCO DE ASSIS SILVA FILHO
Promotor de Justiça
Matrícula 1060185

Documento assinado. Barreirinhas, 29/12/2020 18:30 (FRANCISCO DE ASSIS SILVA FILHO)
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